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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 75/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO
SESSÃO

: 80ª EM: 12/11/15
PROCESSO

: Nº 22101.0013014/13-86
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO
: A MESMA
INTERESSADO
: ELIAS BARBALHO XAVIER
AUTUANTE

: MANOEL CARLOS BARBOSA ALMEIDA
RELATOR

: EVANDRO BARROS DE SOUZA
EMENTA: ICMS – Falta de pagamento do ICMS antecipado – escriturado, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pela entradas de mercadorias ou bens no Estado. – Apuração através do demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais expedido pelo SIATE SEFAZ-RR. – Impugnação. – argumentos do recurso. – que os débitos de fronteira exigidos já foram alvo de parcelamento através do auto virtual nº 001482/2011. – infração configurada em parte. -  Julgamento de primeira instância pela parcial procedência do auto de infração em razão da exclusão do valor de R$ 122.870,44 referente ao parcelamento gerado pelo auto virtual nº1482/2011 restando Crédito Tributário referente ao exercício de 2013, que permanecem sem o devido recolhimento. - Recurso de ofício conhecido e não provido. – Auto de Infração parcial procedente mantendo-se a decisão de primeira instância. - Decisão por unanimidade de votos. 
RELATÓRIO 
O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração nº 002226/2013 de 24/10/2013, em desfavor da empresa ELIAS BARBALHO XAVIER, imputando a ela “Falta de pagamento do ICMS antecipado – escriturado, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pela entradas de mercadorias ou bens no Estado. – Apuração através do demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais expedido pelo SIATE SEFAZ-RR. 
O dispositivo tido como infringido foi o artigo 75 do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69, inciso I, alínea “a”, da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99,multa de 50% sobre o valor do imposto. O valor total do crédito tributário é R$ 256.866,69 (duzentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e nove centavos) a título de ICMS, multa e juros. 

Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.07/21): ordem de serviço nº 2056/2013; quadro demonstrativo de cálculos e de atualização monetária de valores a recolher; intimação; demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais; extrato do contribuinte.  
Intimada regularmente  a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada  a autuada apresentou impugnação (fls.25/27, alegando em síntese que;

Os débitos de fronteira exigidos já foram alvo de parcelamento no mês de agosto de 2011 gerando o Auto Virtual nº001482/2011.

Requer seja julgado improcedente o auto de infração ora combatido.  

Juntou documentos (fls.28/33)
Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 031/2015 o Auto de Infração foi julgado parcialmente procedente (fls.38/41),  com fundamento que assiste direito ao contribuinte quando aduz que houve, em agosto de 2011, um parcelamento de ICMS – Auto Virtual 1482/2011, perfazendo um total de R$ 122.870,44 ( cento e vinte e dois mil, oitocentos e setenta reais e quarenta e quatro centavos), entretanto a intimação efetuada refere-se a créditos relativos ao exercício de 2013, que permaneceram sem o devido recolhimento, conforme se demonstra fls.40.

Assim, com arrimo na regra do art.55 do Decreto nº 856/94, a base de cálculo foi retificada, sendo excluído o valor original de R$ 122.870,44 ( cento e vinte e doi mil, oitocentos e setenta reais e quarenta e quatro centavos), restando o valor original a ser exigido de R$ 19.862,94 ( dezenove mil, oitocentos e sessenta e dois reais e noventa e quatro centavos) acrescidos das penalidades estabelecidas na Lei nº 059/93, ficando a cobrança da inicial com os seguintes valores originais, os quais serão corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento.

Nova Base de Cálculo              R$ 19.862,94

Multa de 50% da BC               R$     9.931,47.                  

A autuada foi cientificada por edital através do endereço do sócio titular por encontra-se com CGF suspenso (fls.46/47) e não apresentou recurso voluntário subindo os autos através do Recurso de Ofício.
Por fim os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº069/2015 constante dos autos às (fls.52/54), opina pelo  não provimento ao recurso de ofício para ser mantida a decisão de primeira instância. 

É o relatório. 
EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
PROCESSO: Nº 22101.0013014/13-86 
                                                                    
                         fls.03
VOTO

Trata-se de Recurso de Ofício interposto contra r. decisão do julgador de 1ª Instância que considerou parcial procedente o Auto de Infração 002226/2013, lavrado em desfavor da empresa ELIAS BARBALHO XAVIER, inscrita no CGF nº 24.003812-6.
A imputação feita à autuada é Falta de pagamento ICMS antecipado, nos prazos regulamentares, relativo a diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pela entrada de mercadorias ou bens no Estado. Apurado através do demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais expedido pelo SIATE SEFAZ-RR.

O dispositivo que rege a matéria está previsto no artigo 75, do RICMS-RR, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001. Assim vejamos:
 Art. 75. Os contribuintes do ICMS localizados neste Estado, que adquirirem mercadorias oriundas de outras unidades da Federação, ficam sujeitos ao recolhimento antecipado do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pelas operações que venham realizar no território deste Estado. 
A decisão de primeira instância merece ser mantida em toda sua inteireza, pois o julgador foi sucinto ao reconhecer o parcelamento gerado através do auto virtual nº 1482/2011, perfazendo um total de R$ 122.870,44 (cento e vinte e dois mil, oitocentos e setenta reais e quarenta e quatro centavos), entretanto a intimação efetuada refere-se também a créditos relativos ao exercício de 2013, que permaneceram sem o devido recolhimento no valor original de R$ 19.862,94 ( dezenove mil, oitocentos e sessenta e dois reais e noventa e quatro centavos). 
Assim fez os devidos reparos, com arrimo na regra do art. 55 do Decreto nº 856/94, retificando a cobrança original, sendo excluído o valor original de R$ 122.870,44 ( cento e vinte e dois mil, oitocentos e setenta reais e quarenta e quatro centavos), restando o valor original a ser exigido de R$ 19.862,94 ( dezenove mil, oitocentos e dois reais e noventa e quatro centavos) acrescido das penalidades estabelecidas na Lei nº 59/93, ficando a cobrança da inicial com os seguintes valores originais, os quais serão corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento.

PROCESSO: Nº 22101.0013014/13-86 
                                                                    
                         fls.04
Novo valor do                   ICMS R$ 19.862,94 
Multa de 50% do valor do ICMS R$   9.931,47

Ante o exposto, considerando que restou provado que ocorreu a infração pela falta de pagamento ICMS antecipado, conheço do Recurso de Ofício para negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância, julgando parcial procedente o auto de infração n° 002226/2013. Voto em concordância com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.  


                          EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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                         fls.05
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: ELIAS BARBALHO XAVIER, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA,  por unanimidade de votos,  conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando parcialmente procedente o Auto de Infração n° 002226/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 17 de novembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                           EVANDRO BARROS DE SOUZA  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro                                
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIOGUES
                               Conselheiro  
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
            Procurador do Estado
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